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EDITAL DE RERRATIFICAÇÃO 
PROCESSO N°104/2023 

PREGÃO PRESENCIAL N° 052/2023  
ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
  
1.             PREÂMBULO 

  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIANA – MG, torna público que fará 

realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme 
descrito neste Edital e seus Anexos, com base da Lei Federal n° 8.666/93 e 
10520/02, Lei Complementar Federal 123/06 e Decreto Municipal, do tipo 

menor preço global. 
  
O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO auxiliado pela EQUIPE DE 

APOIO, conforme designação contida nos autos do processo. 
  

O PREGÃO será realizado dia 04/01/2024, com início às 14:00 horas, na 
Rua Miguel Toledo, nº 106, centro de Caiana-MG, quando deverão ser 
apresentados, no início, os documentos para credenciamento, a declaração 

de que o proponente cumpre os requisitos de habilitação e dos envelopes 
proposta de preços e documentos de habilitação. 

  
2.             OBJETO 
  

O objeto deste PREGÃO: Contratação de empresa especializada na em 
Engenharia de Segurança de Medicina Ocupacional, com Elaboração, 
Implementação e Acompanhamento dos Programas Obrigatórios 

instituídos pelo o Ministério do Trabalho e Emprego – MTE: PCMSO, PGR, 
ASOS,  LTCAT e PPP, gestão e envio dos eventos, perícias médicas e 

projeto de incêndio da Prefeitura municipal de Caiana – MG. 
  
3.             TIPO DO PREGÃO 

  
Este Pregão é do tipo menor preço por lote. 

 
LOTE 1 
Itens 1,2,3,4,5,6,7  

LOTE 2 
Item 8  
 

4.             DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  



Prefeitura Municipal de Caiana 
 

CEP: 36.832-000 – Estado de Minas Gerais 

 

Setor de Compras e Licitação 

 

 

 

 

 

2 

As despesas decorrentes da presente aquisição onerarão os recursos 
orçamentários.  

 Ficha 064-100 – Manutenção da secretaria de Administração 
Dotação: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiro - Pessoa Jurídica 

 
Eventuais insuficiências de saldo da dotação serão reforçadas por 
suplementação nos termos da Lei Municipal.   

  
 
 

5.             CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade 

pertinente ao objeto da contratação, que atenderem a todas as exigências 
constantes neste Edital e seus anexos. 
  

Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no país, de interessados que se encontrem sob falência, 

concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de 
empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também 
abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão 

do direito de licitar e contratar com a PREFEITURA, ou declarados inidôneos 
para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 

  
6.             FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE 

PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
  
Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (envelope n° 1) e 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 2) deverão ser apresentados, 
fechados e indevassáveis, contendo cada um deles, em sua parte externa, 
além do nome da proponente, os seguintes dizeres:  

  
ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 1) 

PROCESSO N° 104/2023 
PREGÃO N° 052/2023 
  

ENVELOPE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 2)  
PROCESSO N° 104/2023 

PREGÃO N° 052/2023 
Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 1 
(uma) via, redigida com clareza, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem 

sua análise, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada 
nas demais pelo representante legal ou pelo procurador, juntando – se a 
procuração. 
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Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 2) poderão ser 

apresentados em original, por cópias simples, cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em 

órgão da imprensa oficial, e inclusive expedido via internet. 
  
A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à 

apresentação do original ao PREGOEIRO, por ocasião da abertura do 
envelope n° 2, para a devida autenticação. 
  

Para fim da previsão contida no subitem 6.4, o documento original a ser 
apresentado poderá não integrar o envelope. 

  
Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/ emissões não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para 

a entrega dos envelopes. 
  

7.             CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
  
7.1. A proposta de preços deverá: 

  
a)   Apresentar o número do Processo ou o número deste PREGÃO; 
b)   Apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço e telefone para 

contato; 
c)   Apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em 

conformidade com as especificações contidas no ANEXO II; a descrição 
referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra 
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado do subitens; 

d)   Apresentar prazo de validade da proposta, não inferior a sessenta dias; 
e)   Apresentar preço unitário e total por subitens, expresso em moeda 
corrente nacional, em algarismo fixo e irreajustável, sem inclusão de 

qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, nos termos da 
planilha de preços, em caso de divergência entre os valores unitários e totais, 

serão considerados os primeiros. 
f)   Incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e 
indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do PREGÃO, 

envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, frete, 
embalagem etc., exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio 

econômico – financeiro previsto na legislação incidental. 
  

7.2. PRAZO DE PAGAMENTO: TRINTA DIAS APÓS A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E A 

EMISSÃO DA RESPECTIVA NOTA FISCAL. 
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É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer dos itens integrantes do 
objeto do PREGÃO, não sendo admitido, todavia, cotação inferior à 

quantidade prevista nos itens. 
  

8.             CONTEÚDOS DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
  
Os documentos de habilitação pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO, 

que deverão vir lacrados no envelope de habilitação, são os seguintes: 
  
 

I - HABILITAÇÃO JURIDICA 
 

a) Registro           comercial,     para            empresa            individual 
 
b) Ato   constitutivo   em   vigor,  devidamente   registrado,   para   as   

sociedades comerciais,  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhado     
dos   documentos comprobatórios de eleição de seus administradores, caso  

não  tenha  sido  entregue  por ocasião do credenciamento. 
 
c) Decreto de autorização, em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  

estrangeira  em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

 
d) Cédula de Identidade e CPF dos sócios. 

  
 

II - REGULARIDADE FISCAL 

 
a) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ). 
b) Prova de regularidade com Certidão Negativa de Débitos relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (INSS c/ CONJUNTA 
FEDERAL). 

c) Prova de regularidade ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, no Município sede da 
empresa. 

f)           Prova de regularidade com a Fazenda do Trabalho (Certidão 
Trabalhista). 
 

  
As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião de participação 
em certames licitatórios, deverão apresentar toda documentação exigida para 
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efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sendo assegurado cinco dias  úteis  prorrogado  por  igual  

período,  a  critério  da  administração,  para   a regularização da 
documentação,  pagamento  ou  parcelamento  de  débito,  e  emissão  de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito  de  certidão  negativa,  
conforme dispõe a Lei Complementar Federal 123/2006. 
 

Caso haja alguma inconsistência do sistema no caso de consulta de certidão 
expedida por sitio na internet, deverá a Equipe de apoio proceder a consulta 
tão logo esteja disponível o sistema, devendo constar na ata da sessão a 

impossibilidade de verificação de certidões expedidas na internet. Caso as 
informações prestadas pela licitante vencedora sejam inverídicas a mesma 

será desclassificada, respondendo inclusive pelas sanções penais cabíveis.  
 
Não será aceito protocolo de entrega ou solicitação de substituição de 

documento àquele exigido no presente edital e seus anexos. 
 

III - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
a) Apresentação de no mínimo 1 (um) atestado de aptidão da empresa 

licitante para execução de serviços compatíveis com o objeto desta licitação 
em características, quantidades e prazo, que permita a avaliação da 
capacidade de atendimento, fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado; 
 

3.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA O LOTE 1 
 
a) Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na condição de 

empregado ou prestador de serviço, um profissional Engenheiro de Segurança 
do Trabalho, na função de Responsável Técnico, com respectivo registro 
expedido por conselho de classe competente e um profissional Médico do 

Trabalho, com respectivo registro expedido por conselho de classe competente. 
1. A comprovação de que o referido profissional integra o quadro 

permanente da licitante ou é contratado pela empresa para esse tipo de 
prestação de serviço, será realizado da seguinte forma: 

i. Apresentação de cópia de CTPS ou Contrato de Prestação 

de Serviços ou de Trabalho; 
ii. Na hipótese de o Responsável Técnico pela execução do 

objeto ser integrante do quadro social da empresa licitante, deverá ser 
apresentado o Contrato Social da Empresa ou documento equivalente 
que comprove tal situação. 

b) Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Medicina 
(CRM); 
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c) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente 
no CREA ou CAU de Minas Gerais ou homologado pelo mesmo, caso a licitante 

seja de outro estado, onde demonstra o devido registro da empresa; 
d) Cadastro da empresa no Cadastro Nacional de Estabelecimentos da 

Saúde (CNES). 
 
 

3.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA O LOTE 2 
 
a) Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na condição de 

empregado ou prestador de serviço, um profissional Engenheiro de Segurança 
do Trabalho, na função de Responsável Técnico, Engenheiro ou Arquiteto com 

respectivo registro expedido por conselho de classe competente. 
1. A comprovação de que o referido profissional integra o quadro 
permanente da licitante ou é contratado pela empresa para esse tipo de 

prestação de serviço, será realizado da seguinte forma: 
i. Apresentação de cópia de CTPS ou Contrato de Prestação 

de Serviços ou de Trabalho; 
ii. Na hipótese de o Responsável Técnico pela execução do 

objeto ser integrante do quadro social da empresa licitante, deverá ser 

apresentado o Contrato Social da Empresa ou documento equivalente 
que comprove tal situação. 

b) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente 

no CREA ou CAU de Minas Gerais ou homologado pelo mesmo, caso a licitante 
seja de outro estado, onde demonstra o devido registro da empresa; 

 
IV – DEMAIS DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES 
 

a) Declaração que  não  possui  no  quadro  de  pessoal  empregados   
menores   de 18 (dezoito)        anos em trabalho noturno, e menor de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho,    salvo na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII do Artigo 7º da  Constituição Federal de 1988 (dentro 
do envelope); 

 
b) Declaração de microempresa ou empresa  de  pequeno  porte,  se  for  o  
caso,  para usufruir dos benefícios da Lei Complementar 123/06.(fora do 

envelope); 
 

c) Declaração de que cumpre os requisitos do edital (fora do envelope); 
 
d) Declaração de inexistência de fato superveniente (fora do envelope); 

 
e) Carta de Credenciamento do Representante Legal e Declaração de Ciência 
(fora do envelope). 
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9.             CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 
  

O Edital poderá ser consultado por qualquer interessado na Sala de Licitações 
da Prefeitura Municipal de Caiana, à Rua Miguel Toledo , nº 106, centro, 
durante o expediente normal, das 11:00 às 17:00 horas ou através do site 

www.caiana.mg.gov.br , até a data aprazada para recebimento dos 
documentos e dos envelopes PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO. 
  

O AVISO de Edital será publicado no Diário Oficial do Estado e Quadro de 
Avisos do Município de Caiana e divulgado no Portal da Prefeitura (podendo 

ser consultado e extraído no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de 
Caiana–MG).  
  

O Edital será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário 
e local especificado neste subitem. 

  
 
10.         ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

  
É facultado a qualquer interessado a apresentação do pedido de 
esclarecimentos sobre o ato convocatório do pregão e seus anexos, podendo 

até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do 
procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 2 ( dois ) dias úteis anteriores à data fixada para 
recebimento das propostas. 
  

As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de 
caráter estritamente informal. 
  

Os esclarecimentos escritos deverão ser prestados no prazo de 1 ( um ) dia 
útil, a contar do recebimento da solicitação por parte da autoridade 

subscritora do edital, passando integrar os autos do pregão, dando – se 
ciências às demais licitantes. 
  

11.         PROVIDÊNCIAS / IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
  

É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências 
ou de impugnação ao ato convocatório do pregão e seus anexos, observado, 
para tanto, o prazo de até 3 (três) dias antes da data fixada para recebimento 

das propostas. 
  

http://www.caiana.mg.gov.br/
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A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida 
pela autoridade subscritora do ato convocatório do pregão no prazo de 2 ( 

dois ) dias úteis, a contar do recebimento da peça indicada por parte da 
autoridade referida, que, além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 
  
12.         CREDENCIAMENTO 

  
Aberta a fase para credenciamento dos eventuais participantes do pregão, 
consoante previsão estabelecida no subitem 12.2 deste edital, o 

representante da proponente entregará ao pregoeiro documento que o 
credencie para participar do aludido procedimento, respondendo por sua 

autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, identificar – se e exibir a 
Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com fotografia. 
  

O credenciamento faz – se – á por meio de instrumento público de procuração 
ou instrumento particular, com poderes específicos para, além de 

representar a proponente em todas as etapas / fases do pregão, formular 
verbalmente lance ou ofertas nas ( s ) etapa ( s )  de lances, desistirem 
verbalmente de formular lances, desistir formalmente de formular lances ou 

ofertas nas etapas de lances, negociarem a redução de preço, desistir 
expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da 
sessão, manifestar – se imediata  e motivadamente sobre a intenção de 

interpor recurso administrativos ao final da sessão , assinar a ata da sessão, 
prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo pregoeiro, enfim, praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame. 
  
Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a 

mesma deverá vir acompanhada do contrato social da proponente ou de 
outro documento, onde esteja expressa a capacidade/competência do 
outorgante para constituir mandatário. 

  
Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, 

dirigente ou assemelhado da empresa proponente, ao invés de instrumento 
público de procuração ou instrumento particular, deverá apresentar cópia 
do respectivo estatuto / contrato social da proponente ou de outro 

documento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

  
É admitido apenas um representante por proponente. 
  

A ausência da documentação referida ou a apresentação em 
desconformidade com as exigências previstas impossibilitará a participação 
da proponente no pregão. 
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Desenvolvido o credenciamento das proponentes que comparecerem, o 

pregoeiro declarará encerrada esta etapa, iniciando – se o procedimento 
seguinte consistente no recebimento da declaração exigida neste edital. 

  
13.         RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 
CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES 

PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
  
A etapa para recebimento da declaração de que a proponente cumpre os 

requisitos de habilitação e dos envelopes proposta de preços e documentos 
de habilitação, será levada a efeito tão logo se encerre da fase de 

credenciamento. 
  
A declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação não 

deve integrar os envelopes proposta de preços e documentos de habilitação, 
constituindo – se em documento a ser fornecido separadamente; fica 

facultada a utilização do modelo constante no anexo deste Edital.  
  
Iniciada esta etapa, o pregoeiro receberá e examinará a declaração de que a 

proponente cumpre os requisitos de habilitação. 
  
A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade 

com a exigência prevista inviabilizará a participação da proponente neste 
pregão, impossibilitando, em consequência, o recebimento dos envelopes 

proposta de preços e documentos de habilitação. 
  
14.         ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS 

  
Compete ao pregoeiro proceder à abertura dos envelopes proposta de preços, 
conservando intactos os envelopes documentos de habilitação e sob a guarda 

do Pregoeiro. 
  

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE 
PREÇOS 
  

15.1. O pregoeiro examinará as propostas de preços sempre levando em 
conta as exigências fixadas nos subitens 6 e 7.  

  
15.2. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da 
conformidade do mesmo com as especificações estabelecidas no edital e seus 

anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante. 
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15.3. Definidas as propostas de preços que atendam às exigências retro, 
envolvendo o objeto e o valor, o pregoeiro elaborará a classificação preliminar 

das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor preço global. 
  

15.4. É assegurado como critério de desempate, para preferência de 
contratação para empresas de pequeno porte e microempresas, o intervalo 
percentual estabelecido no § 2° do artigo 44 da Lei Complementar Federal 

123/06. 
  
16.   DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

  
16.1. Será desclassificada a proposta de preços que:  

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a 
correspondente apresentação; 
b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 
subsidiários ou a fundo perdido, ou ainda, vantagem baseada nas ofertas 

das demais proponentes; 
d) apresentar subitens com preço manifestadamente inexequível; 
e) apresentar subitens com preço simbólico ou de valor zero. 

  
17.  DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE 
LANCES VERBAIS 

  
17.1. Para efeito de oferecimento de lances verbais, o pregoeiro selecionará, 

sempre com base na classificação provisória, a proponente que tenha 
apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas que hajam oferecido 
propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 % ( dez por cento ) 

àquela de menor preço. 
  
17.2. Não havendo pelo menos 3 ( três ) propostas em conformidade com a 

previsão estabelecida no subitens 17.1, o pregoeiro selecionará, sempre com 
base na classificação provisória, a melhor proposta e as duas propostas 

imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 
participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas 
propostas, observada a previsão estampada no subitens 17.2. 

  
17.3. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar – se – ao, 

também para efeito da definição das proponentes que poderão oferecer 
lances, nas seguintes regras: 
  

a)             Proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam 
superiores até 10% ( dez por cento ) àquela de menor preço devendo existir, 
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nesta situação, no mínimo, 03 ( três ) propostas válidas para a etapa de 
lances, conforme previsto no subitens 17.1, ou  

b)             Todas as propostas coincidentes com um dos 3 ( três ) menores 
valores ofertados, se houver. 

  
17.4. Nas hipóteses da ocorrência das previsões relacionadas nos subitens 
anteriores, letras a e b, para efeito do estabelecimento da ordem de 

classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente 
definição será levada a efeito por meio de sorteio; cabe à vencedora do sorteio 
definir o monumento em que oferecerá oferta. 

  
17.5. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, 

o pregoeiro poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do pregão, 
inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das limitações de 
mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço 

cotado, ou pela repetição do pregão ou, ainda, dar prosseguimento ao pregão, 
condicionado, em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão 

licitante. 
  
18. OFERECIMENTO / INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

  
18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer 
ofertas verbais, dar – se – á início ao oferecimento de lances verbais, que 

deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. 
  

18.2. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferior ao valor da 
menor proposta escrita e / ou do último menor lance verbal oferecido. 
  

18.3. O pregoeiro convidará individualmente as proponentes classificadas 
para oferecimento de lances verbais, de forma sequencial, a partir da 
proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem decrescente 

de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última 
a oferecer lance verbal. 

  
18.4. Quando convocado pelo pregoeiro, a desistência da proponente de 
apresentar lance verbal implicará na exclusão da etapa de lances verbais, 

ficando a sua última proposta registrada para a classificação final. 
  

18.5. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento 
enquanto houver disponibilidade para tanto por parte das proponentes. 
  

18.6. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá 
quando todos os proponentes declinarem da correspondente formulação. 
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18.7. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas 
as propostas na ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram 

do oferecimento de lances, sempre com base no último preço apresentado, o 
pregoeiro examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou 

seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 
  
18.8. O pregoeiro decidirá motivadamente pela negociação com a proponente 

de menor preço, para que seja obtido preço melhor. 
  
18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, o pregoeiro verificará 

a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado 
para a contratação. 

  
18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da 
aceitabilidade do objeto e do preço, também é facultado ao pregoeiro negociar 

com a proponente da proposta de menor preço, para que seja obtido preço 
melhor. 

  
18.11. O pregoeiro deverá comparar os preços apresentados com atuais 
praticados no mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, 

utilizando – se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos por ocasião 
do julgamento, e u de todos os meios possíveis para a correspondente 
verificação. 

  
18.12. O pregoeiro pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos 

preços propostos após o término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o 
proponente de menor preço tem o dever de portar informações acerca dos 
custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do pregão, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço 
ou o lance verbal de menor preço que apresentar. 
  

18.13. A não apresentação dos elementos referidos nos subitens anterior ou 
a apresentação de elementos insuficientes para justificar a proposta escrita 

de menor preço o lance verbal de menor preço acarretará a desclassificação 
do proponente, nos termos do subitem 16, salvo rasuras que não 
comprometam partes essências. 

  
18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope 

contendo os documentos de habilitação da sua proponente, facultando – lhe 
o saneamento de falhas formais relativas à documentação na própria sessão. 
  

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitens 18.14, a correção 
das falhas formais poderá ser desencadeada durante a realização da própria 
sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e ou substituição de 
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documentos, ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fax – 
símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha produzir os efeitos 

indispensáveis. 
  

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no 
Edital, a proponente será declarada vencedora.  
  

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às 
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente de 
menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao preço, no caso de 

oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 
realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos 

subitens antecedentes. 
  
18.18. Sendo a proposta aceitável, o pregoeiro verificará as condições de 

habilitação da proponente atenda tais requisitos de habilitação, caso em que 
será declarada vencedora; observando – se igualmente as previsões 

estampadas nos subitens antecedentes. 
  
19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

  
19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do pregão 
ou que tenha sido impedida de faze – lo, se presente à sessão, deverá 

manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer. 
  

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa do 
pregão, a proponente interessada deverá manifestar – se imediata e 
motivadamente a respeito, procedendo – se inclusive, o registro de razões em 

ata, juntando memorial no prazo de 3 ( três ) dias, a contar da ocorrência. 
  
19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar 

contra – razões em igual número de dias, que começarão a correr no término 
do prazo do recorrente. 

  
19.4. Após a apresentação das contra – razões ou do decurso do prazo 
estabelecido para tanto, o pregoeiro examinará o recurso, podendo reformar 

sua decisão ou encaminha – lo, devidamente informado, à autoridade 
competente para decisão. 

  
19.5. Os autos do pregão permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, no endereço e horários previstos no subitem 9.1. deste edital. 

  
19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará 
na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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20. ADJUDICAÇÃO 

  
20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor 

recurso, por parte da proponente, importará na decadência do direito de 
recurso, competindo ao pregoeiro adjudicar o objeto do certame à proponente 
vencedora. 

  
20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e 
após a decisão dos mesmos, a autoridade competente deve praticar o ato de 

adjudicação do objeto do certame à proponente vencedora. 
  

21. HOMOLOGAÇÃO 
  
21.1. Compete à autoridade competente homologar o pregão. 

  
21.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de 

convocação das proponentes adjudicatárias para assinar a ata, o contrato ou 
a respectiva ORDEM DE SERVIÇO quando o caso, respeitada a validade de 
sua proposta. 

  
22. DA PUBLICAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS E SEUS ADITIVOS 
  

22.1. O extrato dos contratos ou de seus aditamentos será publicado no 
Quadro de Avisos do Município no prazo definido na Lei Federal n° 8.666/93. 

  
  
23. PAGAMENTO 

  
23.1. O pagamento será efetuado após a realização do serviço e emissão da 
respectiva nota fiscal, conforme dispõe o item 7.2 deste Edital. 

  
23.2. O pagamento será efetuado por meio eletrônico diretamente na conta 

da empresa contratada ou outro procedimento a critério do licitante. 
  
24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  
24.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CAIANA pelo prazo de até 5 ( cinco ) anos ou enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, a pessoa física ou jurídica que praticar 
qualquer dos atos contemplados no art. 7° da Lei Federal n° 10.520/02. 
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24.2. A aplicação da penalidade capitulada no subitem anterior não 
impossibilitará a incidência das demais cominações legais contempladas na 

Lei 8.666/93. 
  

24.3. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às 
seguintes sanções: 
  

a)             Multa de 0,33% ( zero vírgula trinta e três por cento ) do valor do 
objeto, a cada 24 ( vinte e quatro ) horas de atraso, até o limite de 10 % ( dez 
por cento ), podendo a não entrega do objeto levar a convocação do segundo 

colocado e aplicação de multa e demais sanções prevista no edital. 
b)             Impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caiana 

pelo período de até 5 ( cinco anos ), observada a ampla defesa e o 
contraditório. 
  

24.4. Independente da aplicação das penalidades retro indicadas a 
proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados 

à Administração e decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará com 
a correspondente diferença de preços verificada em nova contratação, na 
hipótese da proponente classificada não aceitar a contratação pelos mesmos 

preços e prazos fixados pela inadimplente. 
  
25. DISPOSIÇÕES GERAIS 

  
25.1. Na contagem de prazos estabelecidos neste pregão excluir – se á o dia 

do início e incluir – se á o do vencimento, e considerar – se ao os dias 
consecutivos. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia 
de expediente no órgão ou na entidade. 

  
25.2. Os casos omissos neste Edital de Pregão serão solucionados pelo 
pregoeiro, com base na legislação federal e municipal incidentes, e nos 

princípios gerais de direito. 
  

25.3. São partes integrantes deste Edital os anexos: 
  
a)     Modelo de proposta; 

b)     Modelo de procuração; 
c)      Modelo de declaração de que a proponente cumpre os requisitos de 

habilitação; 
d)     Declaração de inexistência de fato superveniente; 
e)     Modelo de Declaração de que não emprega menores de dezoito anos, a 

não ser nos casos previsto em Lei; 
f)        Minuta do Registro de Preços; 
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g)     Declaração de que a licitante trata – se de empresa de pequeno porte ou 
microempresa, quando for o caso. 

h)      Procuração para tratar de negócios em nome do licitante.  
  

25.4. Será competente o foro da Comarca de Espera Feliz-MG, com renúncia 
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para soluções de 
questões oriundas deste pregão. 

  
 

Prefeitura Municipal de Caiana-MG, 04 de dezembro de 2023. 

 
 

 
 

MAURICIO PINHEIRO FERREIRA 

PREFEITO MUNICIPAL DE CAIANA– MG 
 

 
 

IZADORA DE ASSIS DARES 

PREGOEIRO 
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PARECER JURÍDICO 
   

O Edital e os seus respectivos anexos atendem aos requisitos legais 
estabelecidos nas Leis Federais 8.666/93, 10520/02 e 123/06 e suas 

alterações, podendo o mesmo ser encaminhado e publicado para os 
interessados. 

 

 
Em, 04 de dezembro de 2023. 

 

 
 

NATASHE ARAUJO SILVA NUNES 
ASSESSORA JURÍDICA 
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ANEXO I 
 

T E R M O D E R E F E R Ê N C I A 
 

1. INTRODUÇÃO 
O presente Termo de Referência tem por objetivo definir os conjuntos de 

elementos que norteiam a Contratação de empresa especializada na em 

Engenharia de Segurança de Medicina Ocupacional, com Elaboração, 
Implementação e Acompanhamento dos Programas Obrigatórios 
instituídos pelo o Ministério do Trabalho e Emprego – MTE: PCMSO, PGR, 

ASOS,  LTCAT e PPP, gestão e envio dos eventos, perícias médicas e 
projeto de incêndio da Prefeitura municipal de Caiana – MG.. 

 
2. Especificação do Serviço 

A presente solicitação de contratação tem por justificativa a 

Contratação de empresa especializada na em Engenharia de Segurança 
de Medicina Ocupacional, com Elaboração, Implementação e 

Acompanhamento dos Programas Obrigatórios instituídos pelo o 
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE: PCMSO, PGR, ASOS,  LTCAT e 
PPP, gestão e envio dos eventos, perícias médicas e projeto de incêndio 

da Prefeitura municipal de Caiana – MG. 
Contratação   de  empresa   especializada   na   prestação   de   serviços   

de Engenharia   de   Segurança   e   Medicina   do   Trabalho   para   elaboração   

do   Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT, e de Laudos 
Setoriais e Individuais   de   Insalubridade   e   Periculosidade,   elaboração,   

implantação, coordenação,   assistência   técnica   ao   desenvolvimento   e   
emissão   do   relatório anual   do   Programa   de   Controle   Médico   de   
Saúde   Ocupacional   -   PCMSO, elaboração, implantação, coordenação, 

assistência técnica ao desenvolvimento e emissão do relatório de avaliação dos 
resultados do Programa de Prevenção de Riscos   Ambientais   -   PGR, ASOS   
e   Mapa   de   Risco,   e   Assessoria   em   Medicina   e Segurança Ocupacional, 

revisão do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT, 
Assessoria, Consultoria e Coordenação do Programa de Controle de Medicina 

e Saúde Ocupacional - PCMSO, Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 
-   PGR, ASOS e realização de exames periódicos laboratoriais e 
complementares, e de perícias médicas, para atender ao programa de controle 

médico de saúde ocupacional, periódicos, de retorno   ao   trabalho,   mudança   
de   função,   admissionais   e   demissionais,   aos servidores municipais. O 

objetivo é possibilitar o levantamento das condições de todas as dependências 
municipais, bem como atender, aproximadamente a aproximadamente 350 
(trezentos e cinquenta) servidores do município, apontando as áreas 

insalubres e de risco de vida no ambiente do exercício da função, e dar suporte 
a municipalidade   na   homologação   de   atestados   e   na   avaliação   clínica   
dos servidores. É obrigação legal insculpida na Norma Regulamentadora Nº. 
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09 do Ministério do Trabalho e Emprego, aprovada pela Portaria Nº. 
3.214/1978, além das NR´s 05,15, 16, 33 do MTB, e Portaria Nº. 3.311/1989 

e do Decreto Nº. 93.214, de 14 de outubro de 1986. 
 

OBSERVAÇÕES: 

Os serviços serão pagos de maneira mensal considerando o número de 
servidores, tendo como base a folha no mês subsequente a emissão da Nota 

Fiscal e relatório de atividades, considerando o valor unitário por servidor / 
mês, multiplicado pelo total da folha, incluso os exames complementares 
definidos no PCMSO, contemplados no referido lote. 

2.1. LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO - 

LTCAT E LAUDOS SETORIAIS E INDIVIDUAIS DE INSALUBRIDADE 

E PERICULOSIDADE 

2.1.1.  Avaliação, elaboração e emissão de Laudo Técnico de Condições 

Ambientais do Trabalho - LTCAT compreendendo laudos setoriais e 

individuais, por Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança 

do Trabalho, para fins de comprovação da exposição a agentes 

nocivos prejudiciais à saúde ou integridade física do servidor da 

Prefeitura Municipal de Caiana, assim como, a caracterização ou a 

ausência de insalubridade e periculosidade atendendo ao seguinte: 

2.1.2. O objetivo da avaliação será pautado na expressão da extensão 

dos trabalhos executados, necessariamente, abrangendo a 

caracterização das ocorrências de trabalhos em conformidade com 

as Nrs, Portaria MTB 3.214/1978 e do Decreto Nº. 93.214, de 14 de 

outubro de 1986, abrangendo análise dos riscos físicos, químicos, 

biológicos, ergonômicos e de acidentes, bem como as legislações 

vigentes quando da celebração da prestação dos serviços; 

2.1.3. Medições dos agentes nocivos identificados, através de 

equipamentos adequados e devidamente calibrados, assim como 

por análises laboratoriais; 

2.1.4. Verificação das etapas do processo operacional, com sua 

descrição minuciosa, para efeito de avaliação qualitativa, os 

possíveis riscos ocupacionais, o tempo e o tipo de exposição ao 

risco; 

2.1.5. O documento do LTCAT deverá conter: 

2.1.5.1. Identificação da instituição; razão Social; CNPJ; endereço 

contido no CNPJ; Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE; ramo de atividade de acordo com o quadro 

I da NR 4; número de servidores e sua distribuição por sexo; 

2.1.5.2. Descrição das atividades da instituição; 
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2.1.5.3. Descrição do ambiente de trabalho; 

2.1.5.4. Divisão de áreas com suas respectivas funções e descrição 

básica da atividade de cada área; 

2.1.5.5. Quadro de reconhecimento dos riscos, divididos por função 

(ou grupo de funções homogêneas de exposição-GHE) contendo 

as seguintes informações referentes a esta função: 

2.1.5.5.1. Secretaria; 

2.1.5.5.2. Função; 

2.1.5.5.3. Números de Servidores por função; 

2.1.5.5.4. Turno de trabalho; 

2.1.5.5.5. Descrição da atividade da função; 

2.1.5.5.6. Descrição do posto de trabalho; 

2.1.5.5.7. Condições ambientais do posto de trabalho contendo 

informações tais como: tipo de piso, iluminação, ventilação 

e demais informações estruturais necessárias; 

2.1.5.5.8. Indicação das medidas necessárias de proteção 

individual e coletiva; 

2.1.5.5.9. Identificação dos Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI's e Equipamentos de Proteção Coletiva - 

EPC's a serem utilizados pelos empregados. Esses 

equipamentos devem conter o número do Certificado de 

Aprovação - CA e avaliação do nível de eficácia de proteção, 

indicando, inclusive, se o EPI e o EPC são eficazes na 

proteção aos agentes de risco detectados, concluindo com 

"SIM" ou "NÃO"; 

2.1.5.5.10. Tabela contendo os riscos e exposição; 

2.1.5.5.11. Tipo de exposição por risco (habitual, permanente, 

intermitente e ocasional); 

2.1.5.5.12. Nível de exposição a agentes nocivos para efeito de 

recolhimento de percentual para aposentadoria especial a 

ser informado na Guia de Recolhimento do FGTS e 

Informações à Previdência Social - GFIP; 

2.1.5.5.13. Fundamentação científica e abordagem da legislação 

pertinente sobre os riscos identificados, na apresentação 

explícita das conclusões sobre os efeitos dos agentes 

classificados insalubres ou periculosos e os valores dos 

correspondentes adicionais, descrevendo os efeitos da 

exposição aos agentes de risco e a sua fundamentação 

legal. 

2.1.6.  Quadro geral de riscos (avaliação qualitativa) contendo os riscos 

encontrados na Prefeitura, suas fontes geradoras e informações 
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complementares sobre o risco e os métodos de controle possíveis e 

/ ou existentes; 

2.1.7. Avaliação quantitativa dos riscos existentes contendo as funções 

avaliadas, os resultados e os limites de tolerância contidos na NR 

15, os equipamentos utilizados, os métodos utilizados e a 

comprovação da calibração; 

2.1.8. Conclusão sobre a existência ou não de insalubridade e 

periculosidade. Caso exista, indicar quais as funções que deverão 

receber o agente causador e a porcentagem do adicional a ser pago; 

2.1.9. Assinatura do responsável pela elaboração do LTCAT e assinatura 

do responsável pelas informações fornecidas pela empresa; 

2.1.10. Nome e identificação do profissional responsável pela 

elaboração do laudo, número de registro no respectivo Conselho e 

o Número de Registro junto à Delegacia Regional do Trabalho; 

 

OBSERVAÇÕES: 

Cada local avaliado deverá ter sua conclusão independente dos demais, na 

qual deverá constar os nomes dos servidores que fizerem jus ao adicional, 
registrando-se, ao final, uma tabela com os nomes de todos os servidores com 
seus respectivos locais de trabalho e seu enquadramento quanto à 

insalubridade ou periculosidade. 

2.2. PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL 

(PCMSO). 

2.2.1.  Planejamento, avaliação, elaboração, implantação, coordenação, 

assistência técnica ao desenvolvimento e emissão do relatório anual 

do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO; 

2.2.2.  Confeccionar o PCMSO, com descrição de ações preventivas, 

descrição dos EPI´s a serem utilizados, em atendimento às 

normativas da NR-7, com descrição completa das atividades 

desenvolvidas, e ainda elaboração do Quadro III proposto na NR-7; 

2.2.3.  O documento a ser entregue deverá conter as seguintes 

informações: 

2.2.3.1. Indicação de exames admissionais a serem realizados por 

cargo e setor de trabalho; 

2.2.3.2. Indicação de exames periódicos a serem realizados 

considerando a atividade que realiza o agente de exposição, a 

idade entre outros; 

2.2.3.3. Indicação de exames demissionais a serem realizados 

considerando o cargo e atividade desempenhada; 
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2.2.3.4. Indicação de exames de retorno ao trabalho e de mudança 

de cargo / função a serem realizados; 

2.2.3.5. Assinatura do relatório efetuado pelo médico do trabalho 

responsável. 

 

2.3. PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS (PGR, ASOS) 

E MAPA DE RISCO 

2.3.1.  Avaliação, elaboração, implantação, coordenação, assistência 

técnica ao desenvolvimento e emissão do relatório de avaliação dos 

resultados do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PGR, 

ASOS compreendendo mapa de risco, com o seguinte formato: 

2.3.1.1. Completa descrição das ações preventivas, o tipo de EPI 

com o respectivo número do Certificado de Aprovação, em 

atendimento às normativas da NR-9; 

2.3.1.2.  Assistência técnica em Segurança do Trabalho, nas 

demandas internas e judiciais; 

2.3.1.3. Medições em caso de riscos químicos e físicos a que 

estiverem expostos os servidores: vibrações, pressões, ruídos, 

temperaturas extremas, radiações ionizantes e não-ionizantes, 

poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases ou vapores e 

iluminância; 

2.3.1.4. O relatório a ser entregue deverá conter as seguintes 

informações: 

2.3.1.4.1. Avaliação e reconhecimento dos riscos ambientais 

com vistoria detalhada do ambiente de trabalho (internos 

e externos); 

2.3.1.4.2. Descrição e análise física das áreas que compõem a 

Prefeitura Municipal de Caiana; 

2.3.1.4.3. Descrição e análise qualitativa e quantitativa dos 

riscos químicos, físicos e biológicos existentes nos 

ambientes de trabalho; 

2.3.1.4.4. Orientação sobre o uso de EPI's; 

2.3.1.4.5. Elaboração dos mapas de risco, dimensionamento do 

grau de cada risco e indicação do local para fixação. 

 

2.4. ASSESSORIA EM MEDICINA E SEGURANÇA 

OCUPACIONAL, REVISÃO DO LTCAT, ASSESSORIA, CONSULTORIA 

E COORDENAÇÃO DO PCMSO, PGR, ASOS. 

2.4.1.1. Os laudos de readaptação e avaliação de servidor para 

exercício ou não de sua função deverão ser efetuados por 
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médico do trabalho em local apropriado, se comprometendo o, 

município e|ou o servidor|contratado com o deslocado em uma 

distância de 55 (cinquenta e cinco) quilômetros da sede do 

município de Caiana, sendo de responsabilidade da empresa o 

deslocamento por quilometragem maior que a estabelecida 

acima, em consultório ou clinica apropriada para esse fim. 

2.4.1.2. É de responsabilidade da contratada que o médico que 

efetuará o exame clínico dispõe de todos os equipamentos 

necessários para realização de seu trabalho; 

2.4.1.3. O médico que efetuar o exame clínico deverá emitir o laudo 

em 02 (duas) vias, sendo 01(um) para o servidor e 01 (um) para 

a municipalidade contendo: 

2.4.1.3.1. Nome do servidor; 

2.4.1.3.2. Matrícula; 

2.4.1.3.3. Função exercida, com sua descrição; 

2.4.1.3.4. Motivo para não exercício da função; 

2.4.1.3.5. Função similar sugerida. 

2.4.1.4. O exame ocorrerá quando solicitado pelo Contratado, por 

motivo de doença, acidente de natureza ocupacional ou não e 

licença maternidade; 

2.4.1.5. O médico responsável deverá após o exame manifestar-se 

através de laudo a ser anexado ao processo encaminhando em 

seguida ao Setor de Recursos Humanos desta municipalidade; 

2.4.1.6. A avaliação clínica para o retorno ao trabalho se dará da 

seguinte forma: 

2.4.1.6.1. O exame deverá ser realizado obrigatoriamente no 1° 

(primeiro) dia de retorno à atividade do servidor ausente, 

por período igual ou superior a 30 (trinta) dias, por motivo 

de doença, acidente de natureza ocupacional ou não é 

licença maternidade; 

2.4.1.6.2. Para a realização de exame de retorno ao trabalho 

deve ser considerada principalmente a avaliação clínica 

voltada para a patologia que motivou o afastamento do 

trabalho; 

2.4.1.6.3. Caso o Médico do trabalho, constate que o servidor 

não apresenta condições de retornar ao trabalho, este será, 

imediatamente, reencaminhado ao Instituto de Previdência 

Própria para reabertura de benefício; 

2.4.1.6.4. Após o exame clínico o médico deverá emitir um laudo 

a ser anexado ao processo e encaminhado em seguida ao 

Setor de Recursos Humanos no prazo máximo de 10 (dez) 
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dias a contar a partir da data do recebimento do processo 

pela empresa responsável. 

2.4.2. Emissão do Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT); 

2.4.3. Análise pericial para homologação dos atestados médicos dos 

servidores municipais (absenteísmo). A contratada deverá manter 

médico do trabalho em local apropriado se comprometendo o 

município e|ou o servidor|contratado com o deslocamento por até 

55 (cinquenta e cinco) quilometros da sede do município de Caiana, 

sendo que quilometragem maior ficará a carga da empresa 

contratada, para execução das análises periciais por 2 (duas) vezes 

na semana, entre segunda e sexta-feira; 

2.4.3.1. Análise pericial com especialidades. A contratada deverá 

possuir profissionais (médicos) nas especialidades abaixo 

listadas para perícia médica, sempre que necessária, tendo 

prazo de 15 (quinze) dias para agendamento das periciais: 

ITE
M 

ESPECIALIDADE 

1 PERÍCIA COM ORTOPEDISTA 

2 PERÍCIA COM PSIQUIATRA 

3 PERÍCIA COM ENDOCRINOLOGISTA 

4 PERÍCIA COM OTORRINOLARINGOLOGISTA 

5 PERÍCIA COM CARDIOLOGISTA 

6 PERÍCIA COM OFTALMOLOGISTA 

7 PERÍCIA COM CLINICO GERAL 

8 PERÍCIA COM COLOPROCTOLOGISTA 

9 PERÍCIA COM DERMATOLOGISTA 

10 PERÍCIA COM GASTROENTEROLOGISTA 

11 PERÍCIA COM GINECOLOGISTA 

12 PERÍCIA COM OBSTETRA 

13 PERÍCIA COM HEMATOLOGISTA 
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14 PERÍCIA COM IMUNOLOGISTA 

15 PERÍCIA COM INFECTOLOGISTA 

16 PERÍCIA COM MASTOLOGISTA 

17 PERÍCIA COM NEUROLOGISTA 

18 PERÍCIA COM NEFROLOGISTA 

19 PERÍCIA COM ONCOLOGISTA 

20 PERÍCIA COM PNEUMOLOGISTA 

21 PERÍCIA COM REUMATOLOGISTA 

22 PERÍCIA COM UROLOGISTA 

23 PERÍCIA COM MÉDICO DO TRABALHO 

24 PERÍCIA COM PSICÓLOGO 

25 PERÍCIA COM DENTISTA 

 

2.4.5. Analisar e emitir parecer, com base no laudo médico da perícia 

médica, sobre as atribuições que o servidor readaptado exercer; 

2.4.6. Elaboração, emissão e monitoramento de documento base do 

perfil profissional previdenciário (PPP) e enquadramento das 

funções avaliadas em relação à aposentadoria especial; 

2.5. EXAMES PERIÓDICOS, LABORATORIAIS E COMPLEMENTARES 

2.5.1. Realização de exames periódicos laboratoriais e complementares 

de acordo com PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional, para emissão de atestados de saúde ocupacional 

(admissional, periódicos, retorno ao trabalho, mudança de função 

e demissional) dos servidores públicos municipais. 

2.5.1.1. Os exames a serem realizados serão os discriminados a 

seguir: 

ITE
M 

ESPECIALIDADE 

1 ASO - ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL 

2 HM/PLAQ 

3 VDRL 



Prefeitura Municipal de Caiana 
 

CEP: 36.832-000 – Estado de Minas Gerais 

 

Setor de Compras e Licitação 

 

 

 

 

 

26 

4 HBSAG 

5 ANTI-HBS 

6 HCV 

7 EAS 

8 EPF 

9 ESPIROMETRIA 

10 AUDIOMETRIA 

11 COPROCULTURAL – CTF 

12 PARASITOLÓGICO – MIF 

13 VIDEOLARINGOSCOPIA 

14 TRIAGEM TOXICOLÓGICA 

15 ACIDO HIPÚRICO 

16 ACIDO METIL HIPÚRICO 

17 ACUIDADES VISUAL 

18 COLINESTERASE 

19 RAIO X 

20 ECG 

21 PSA 

22 GLICEMIA 

23 ACIDO MANDÉLICO 

24 CHUMBO 

25 EEG 

26 T3 

27 T4 

28 TSH 

OBSERVAÇÕES: 

Para cada exame médico realizado o médico emitirá o Atestado de Saúde 

Ocupacional - ASO, em 2 (duas) vias. 

2.5.2. Durante a execução dos exames periódicos de saúde, qualquer 

doença detectada, ou necessidade de avaliações clínicas / 

laboratoriais que não tenha relação com doenças ou acidentes 

ocasionados pelo trabalho ou atividade exercida pelo servidor 

examinado, esse será encaminhado para a rede pública de saúde - 

SUS ou para a rede suplementar de assistência à saúde do servidor, 

por não se configurar agravo de natureza ocupacional. 

2.5.3. As providências para a realização dos exames periódicos serão 

adotadas no horário de expediente, sem qualquer ônus ou 

necessidade de compensação de horários por parte dos servidores, 

cabendo à contratada organizar a rede de serviços de saúde para 
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realizar os exames clínicos e laboratoriais, no local pré-definido pela 

contratada, no perímetro Municipal de Caiana. 

2.5.4. O quantitativo de profissionais a serem disponibilizados pela 

contratada deverá ser em número compatível com a demanda 

surgida, de forma que os serviços sejam realizados de forma ágil, 

dentro do prazo estipulado. 

2.5.5. A CONTRATADA deverá fornecer: 

2.5.5.1. Orientação para a realização dos exames previstos nos 

procedimentos técnico-científicos atualizados e os profissionais 

e / ou entidades devidamente capacitados, equipados e 

qualificados; 

2.5.5.2. Registro dos resultados dos exames clínicos e 

complementares, além das conclusões e a medida aplicada em 

Prontuário Clínico / Ocupacional Individual. 

2.5.6. As informações contidas no dossiê dos colaboradores devem ser 

tratadas em caráter confidencial; 

2.5.7. Considerar-se-á concluído o exame médico periódico somente 

quando emitido o atestado de saúde ocupacional - ASO. O Atestado 

de Saúde Ocupacional - ASO é parte integrante do ato médico, e o 

profissional deve estar atento para as diversas implicações de 

natureza ética, de responsabilidade civil e penal envolvidas na 

emissão e na assinatura do documento. 

2.8 Do Projeto de Incêndio 

2.8.1 A empresa vencedora será responsável pela elaboração do Projeto 

de Incêndio, com responsabilidade pela aprovação do Corpo de 

Bombeiros de Minas Gerais. 

 

3. JUSTIFICATIVA TÉCNICA 

O presente procedimento apoia-se na própria legislação, no caso, NR-9 do 
Ministério do Trabalho, quando coloca no item 9.3.5, que as medidas de 

controle das áreas consideradas insalubres devem ser adotadas seguindo 
uma hierarquia, tendo prioridade as medidas coletivas e de engenharia, as 

medidas administrativas ou de organização do trabalho e por último as 
medidas individuais de proteção, como transcrito abaixo: 
 

"9.3.5. Das medidas de controle. 9.3.5.2. O estudo desenvolvimento e 
implantação de medidas de proteção coletiva deverão obedecer à seguinte 
hierarquia:  a) medidas que eliminam ou reduzam a utilização  ou a 

formação de agentes prejudiciais à saúde; b) medidas que previnam a 
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liberação ou disseminação desses agentes prejudiciais à saúde; trabalho; 
c) medidas que reduzam os níveis ou a concentração desses agentes no 

ambiente de trabalho. 9.3.5.3. A implantação de medidas de caráter 
coletivo deverá ser acompanhada de treinamento dos trabalhadores quanto 

os procedimentos que assegurem a sua eficiência e de informação sobre as 
eventuais limitações de proteção que ofereçam; 9.3.5.4. Quando 
comprovado pelo empregador ou instituição, a inviabilidade técnica da 

adoção de medidas de proteção coletiva ou quando estas não forem 
suficientes ou encontrarem-se em fase de estudo, planejamento ou 
implantação ou ainda em caráter complementar ou emergencial, deverão 

ser adotadas outras medidas obedecendo-se à seguinte hierarquia: a) 
medidas de caráter administrativo ou de organização do trabalho; b) 

utilização de Equipamento de Proteção Individual - EPI". 
 
Há ainda, a obrigatoriedade dos serviços conforme previsão em legislação 

especial, como a Lei Nº. 8.112/1990, e das Normas Regulamentadoras 15 
e 16 do Ministério do Trabalho e do Emprego. 

Justifica-se a necessidade de contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços em medicina e segurança do trabalho a fim de 
promover a prevenção de riscos e condições ambientais de trabalho, 

melhoria da qualidade de vida, desenvolvimento de ambiente de trabalho 
saudável e diminuição de riscos associados às atividades profissionais da 
Prefeitura Municipal de Caiana; 

A necessidade de urgência da homologação dos atestados médicos por um 
profissional da área de medicina de trabalho, a fim de efetuar um controle 

melhor sobre os atestados apresentados e possibilitar a resolução de 
alguns problemas devido à falta de profissional na área da medicina e 
segurança do trabalho; 

A contratação deve-se ainda ao fato da municipalidade, nesta nova 
Administração, dar início aos estudos para implantação do setor de 
Medicina e Segurança do Trabalho, o que faz com que o município a 

terceirizar os serviços uma vez que cabe ao Município a responsabilidade 
de cuidar da saúde e segurança ocupacional do servidor. 

Justifica-se ainda, a contratação através da modalidade Pregão Presencial, 
uma vez que, o objeto a ser contratado se enquadra na classificação de bem 
comum; pela necessidade de contratações frequentes. 

 
4. ORÇAMENTO ESTIMATIVO - CONSUMO E CUSTO ESTIMADO 

A estimativa global para a aquisição deste objeto é de R$ 84.166,66 
(oitenta e quatro mil, cento e sessenta e seis reais e sessenta e seis 
centavos), conforme levantamento realizado por setor próprio.  

Item Lote Quant. Und. Descrição  V. Unit. V. Total  
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1 

1 

01 Unid 

ELABORAÇÃO DE PGR 

elaboração de pgr – programa de 
gerenciamento de riscos serviço 
a ser executado para 350 

funcionários 

R$ 

8.450,00 

R$ 

8.450,00 

2 

1 

01 Unid 

ELABORAÇÃO DE LTCAT laudo 

técnico das condições do 
ambiente de trabalho. serviço a 
ser executado para 350 

funcionários. 

R$ 

11.633,33 

R$ 

11.633,33 

3 

1 

01 Unid 

ELABORAÇÃO DE PCMSO 

programa de controle médico de 
saúde ocupacional. serviço a ser 
executado para 350 

funcionários 

R$ 

10.733,33 

R$ 

10.733,33 

4 

1 

350 Unid 

ASOS - AVALIAÇÕES DE 

ATESTADOS DE SAÚDE 
OCUPACIONAL. atestado de 

saúde ocupacional para 350 
funcionários, sendo solicitado 
conforme demanda (atestado 

admissional, periodico e 
demissional) 

R$ 80,00 
R$ 

28.000,00 

5 

1 

10 Unid 
ELABORAÇÃO DE PPP perfil 
profissiografico previdenciario, 
conforme demanda 

R$ 

109,00 

R$ 

1.090,00 

6 
1 

12 Unid GESTÃO E ENVIO DE 
EVENTOS s 2210 s 2220 s 2240 

R$ 
990,00 

R$ 
11.880,00 

7 

1 

20 Unid 

PERÍCIAS MÉDICAS analise de 
atestado de saúde dos 

servidores e controle de 
absenteísmo com serviços 
especializados de saúde 

ocupacional 

R$ 
434,00 

R$ 
8.680,00 

8 

2 

1 Unid 
PROJETO DE INCÊNDIO 

projeto de incêndio para 
realização da 3ª expo 

R$ 
3.700,00 

R$ 
3.700,00 
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agropecuária de caiana e festa 

de são joão 

  Total  R$ 
84.166,66 

OBSERVAÇÕES: 

Nos valores cotados deverão estar inclusas todas as despesas direitas e 

indiretas, tais como impostos (federais, estaduais e / ou municipais), taxas, 
salários, transportes, seguros, fretes, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e seguros de acidente 
de trabalho, despesas com deslocamentos, hospedagem, alimentação, enfim, 
todas as despesas e materiais necessários a atender o objeto, bem assim 

deduzidos quaisquer descontos que venha, a ser concedidos. 
 
 

5. CONDIÇÕES BÁSICAS 
O processo de licitação deverá ser executado mensalmente, a fim de 

proporcionar ao município economia na contratação. 
O início da prestação do serviço ao qual a empresa se sagrar vencedora 

ocorrerá mediante o recebimento de “ORDEM DE SERVIÇO” - OF, a qual será 

emitida pela Diretoria de Licitações e Contratos.  
A empresa vencedora receberá ORDEM DE SERVIÇO mensalmente para 

execução da publicação conforme descrito no Anexo II. 
A empresa ganhadora da licitação, deverá durante a vigência do 

contrato, prestar assistência e / ou esclarecimentos a contratante sempre que 

solicitado. 
 
6. DO PAGAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

O contratado deverá prestar os serviços conforme descrito no Anexo II, 
parte integrante deste edital;  

O pagamento será efetuado trinta dias após a emissão da nota fiscal e a 
execução do serviço, conforme mencionado no item 7.2. 

O recebimento dos serviços objeto deste Termo de Referência será de 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração através de 
servidor / fiscal designado para representá-la junto a contratada. 

O serviço solicitado deverá ser prestado conforme especificações 
apresentadas neste Termo de Referência. Caso apresente alguma divergência 
das especificações apresentadas, deverá ser imediatamente informado a 

contratada para regularização, sem ônus para a CONTRATANTE. 
 
7. DA PROPOSTA 

Será considerada vencedora a empresa que apresentar o menor valor 
por item.  
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Os valores propostos deverão ser cotados no modo mensal e no global 
do subitem, em moeda corrente nacional e já incluído todos os custos diretos 

e indiretos relativos ao Objeto do Edital, inclusive com as despesas de 
transporte, seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, 

securitárias ou outros decorrentes, ou que venham a ser desenvolvidos em 
razão do Edital, não cabendo à Prefeitura Municipal de Caiana-MG quaisquer 
custos adicionais. 

 
8. DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da 

assinatura do mesmo. 
 

9. DO FISCAL DO CONTRATO 
A fiscalização e acompanhamento da execução do presente se darão por 

meio de funcionário que será especialmente designado na forma do artigo 67, 

da Lei nº 8.666, de 21.06.93. 
 

10. DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS  
Qualquer reajuste no preço só poderá ser feito após observância de 

legislação específica. 

11. PRAZO DE EXECUÇÃO / ENTREGA 
A contratada terá 180 (cento e oitenta) dias após recebimento da Ordem 

de Serviço e / ou assinatura do contrato, se for o caso, para entrega do PGR, 

ASOS, LTCAT e PCMSO, os demais serviços serão prestados continuamente e 
executados de forma mensal. 

Os serviços deverão ser fornecidos num documento-base, em arquivo 
eletrônico, elaborado em editor de texto, do tipo Word, e também impressa em 
encadernações separadas, sendo que o conteúdo atenda às exigências legais 

do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE. 
Caso seja necessária prorrogação de prazo, a contratada deverá solicitar 

a Prefeitura Municipal de Caiana, com as devidas justificativas, com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias, ficando a critério da Prefeitura 
Municipal de Caiana o deferimento ou não. 

Para realização das perícias de readaptação para confecção dos laudos 
de avaliação funcional, a contratada terá prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
13. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATADA 

 
a) Apresentar o PGR, ASOS, o PCMSO, o LTCAT e os Laudos Técnicos de 

Insalubridade e Periculosidade num documento-base, em arquivo eletrônico, 
elaborado em editor de texto, do tipo Word, e também impressa em 
encadernações separadas, sendo que o conteúdo atenda às exigências legais 

do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE e Ministério Público do Trabalho 
(MPT); 



Prefeitura Municipal de Caiana 
 

CEP: 36.832-000 – Estado de Minas Gerais 

 

Setor de Compras e Licitação 

 

 

 

 

 

32 

b) Emitir parecer sobre questionamentos referentes ao PGR, ASOS e aos 
Laudos Técnico de Insalubridade e Periculosidade durante a vigência do PGR, 

ASOS, sempre que o Município solicitar; 
c) As avaliações ambientais deverão ser realizadas separadamente por 

ambiente periciado; 
d) As avaliações dos quantitativos dos riscos químicos e físicos deverão 
priorizar as análises quantitativas para agentes de maior risco no ambiente 

de trabalho e que possuam limites de tolerância estabelecidos nas NR's. 
Entretanto, quando não for possível quantificar os agentes de risco, deve-se 
qualificá-lo, caracterizando a atividade de forma a atender exatamente o texto 

descrito nas NR's; 
e) Caso as avaliações quantitativas, apresentem valor superior ao Limite 

de Tolerância e observando seu tempo de exposição, o percentual para o 
pagamento da insalubridade se dará pelos critérios estabelecidos na NR-15; 
f) Utilizar equipamentos devidamente calibrados e aferidos, adequados 

para a execução dos serviços a serem executados; 
g) Antes de iniciar as avaliações, o engenheiro de segurança do trabalho 

responsável pela elaboração do PGR, ASOS e Laudos Técnicos de 
Insalubridade e Periculosidade deverá comparecer a unidade a ser avaliada, 
para fazer uma reunião de abertura dos trabalhos, a fim de tirar dúvidas, 

informar metodologia de trabalho e estabelecer o cronograma de atividades, 
registrando os assuntos em ata; 
h) Emitir Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para os laudos a 

serem feitos e entregar cópia assinada e digitalizada em todas as páginas 
destes documentos ao gestor do contrato; 

i) Realizar as avaliações ambientais, tendo como foco o local de trabalho, 
ou, em algumas circunstâncias, avaliara atividade, exemplo: operadores de 
máquinas, eletricistas, tratoristas, garis, operários, motoristas, etc.; 

j) Descrever quais as medidas ou Equipamentos de Proteção Coletiva - 
EPC necessários à eliminação ou neutralização dos riscos; 
k) Listar os equipamentos de proteção individual - EPI com descrição 

detalhada do produto que elimine ou atenue a agressão dos agentes de risco 
identificados no ambiente de trabalho; 

l) Priorizar as avaliações quantitativas dos riscos químicos e físicos. 
Quando não for possível quantificar os agentes de risco, deve-se qualificá-lo, 
atendendo a todos os requisitos técnicos e legais; 

m) Emitir parecer sobre questionamentos referentes ao PGR, ASOS e aos 
Laudos Técnico de Insalubridade e Periculosidade durante a vigência do PGR, 

ASOS, sempre que o Município solicitar, inclusive fazer correções nos 
documentos após serem avaliados; 
n) A planilha "CONCLUSÃO: CARACTERIZAÇÃO" (Insalubridade e 

Periculosidade) deverá ser preenchida por servidor, ou seja, individual; 
o) Atender a todas as condições descritas no presente Termo de Referência. 
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p) Providenciar, de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo 
fiscal do contrato do Município com respeito à execução do objeto. 

q) Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução 
do contrato, durante toda a sua vigência, a pedido do Município. 

r) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação ou de qualificação 
exigidas na licitação, devendo comunicar ao Município, de imediato, qualquer 

alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
substituir os documentos com prazo de validade expirado. 
s) Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação 

pátria, especialmente a indicada no contrato, de modo a favorecer e a buscar 
a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando o 

Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva 
responsabilidade do Contratado; 
t) Indicar, logo após à assinatura do contrato e sempre que ocorrer 

alteração, um preposto com plenos poderes para representá-lo, administrativa 
ou judicialmente, assim como para decidir acerca de questões relativas aos 

serviços, bem como para atender aos chamados do fiscal do contrato do 
Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou 

outro meio igualmente eficaz. 
u) Fornece números telefônicos, números de Pager ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do fiscal do contrato do Município com o 

preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere 
qualquer custo adicional. 

v) Orientação para a realização dos exames previstos nos procedimentos 
técnico-científicos atualizados e os profissionais e / ou entidades devidamente 
capacitados, equipados e qualificados; 

x) Registro dos resultados dos exames clínicos e complementares, além 
das conclusões periciais e a medida aplicada em Prontuário Clínico / 
Ocupacional Individual. 

OBSERVAÇÕES: 
As informações contidas no dossiê dos servidores devem ser tratadas em 

caráter confidencial. Considerar-se-á concluído o exame médico periódico 
somente quando emitido o atestado de saúde ocupacional - ASO. O Atestado 
de Saúde Ocupacional - ASO é parte integrante do ato médico, e o profissional 

deve estar atento para as diversas implicações de natureza ética, de 
responsabilidade civil e penal envolvidas na emissão e na assinatura do 

documento. Ao final do período de vigência do contrato, a Contratada deverá 
entregar à Administração todos os registros, prontuários e demais 
documentos obtidos e relativos aos servidores atendidos. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Acompanhar, fiscalizar, conferir, avaliar a execução do serviço e as obrigações 
da CONTRATADA, rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em 



Prefeitura Municipal de Caiana 
 

CEP: 36.832-000 – Estado de Minas Gerais 

 

Setor de Compras e Licitação 

 

 

 

 

 

34 

desacordo com as obrigações assumidas pela contratada, bem como atestar 
na Nota Fiscal / Fatura a efetiva prestação do serviço contratado e o seu 

aceite, através de servidor designado pela Autoridade competente. 
Disponibilizar um servidor da Secretaria Municipal de Administração para 

fiscalizar a prestação dos serviços; não permitir que outrem cumpra com as 
obrigações a que se sujeitou a CONTRATADA. 
Prestar as informações, esclarecimentos, facilidades e livre acesso dos 

empregados da CONTRATADA nas dependências da Prefeitura Municipal de 
Caiana para execução dos serviços. Comunicar à CONTRATADA todas e 
quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços. 

Efetuar o pagamento na forma convencionada nos termos deste Termo, após 
a apresentação da Nota Fiscal e o ateste realizado pelo servidor responsável 

pela fiscalização dos serviços. 
Rejeitar no todo ou em parte, os serviços que a CONTRATADA prestar fora das 
especificações constantes do presente Termo de Referência. 

 
   Caiana– MG, 04 de dezembro de 2023.  

 
 
 

MAURICIO PINHEIRO FERREIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS  

 
 

O objeto do presente instrumento está descrito nas seguintes 
especificações: Contratação de empresa especializada na em Engenharia 
de Segurança de Medicina Ocupacional, com Elaboração, Implementação 

e Acompanhamento dos Programas Obrigatórios instituídos pelo o 
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE: PCMSO, PGR, ASOS,  LTCAT e 
PPP, gestão e envio dos eventos, perícias médicas e projeto de incêndio 

da Prefeitura municipal de Caiana – MG. 
 

Item Lote Quant. Und. Descrição  V. 
Unit. 

V. Total  

1 

1 

01 Unid 

ELABORAÇÃO DE PGR elaboração 
de pgr – programa de 
gerenciamento de riscos serviço a 

ser executado para 350 
funcionários 

  

2 

1 

01 Unid 

ELABORAÇÃO DE LTCAT laudo 
técnico das condições do ambiente 

de trabalho. serviço a ser executado 
para 350 funcionários. 

  

3 

1 

01 Unid 

ELABORAÇÃO DE PCMSO 

programa de controle médico de 
saúde ocupacional. serviço a ser 

executado para 350 funcionários 

  

4 

1 

350 Unid 

ASOS - AVALIAÇÕES DE 

ATESTADOS DE SAÚDE 
OCUPACIONAL. atestado de saúde 
ocupacional para 350 funcionários, 

sendo solicitado conforme demanda 
(atestado admissional, periodico e 
demissional) 

  

5 

1 

10 Unid 
ELABORAÇÃO DE PPP perfil 
profissiografico previdenciario, 

conforme demanda 

  

6 
1 

12 Unid GESTÃO E ENVIO DE EVENTOS s 

2210 s 2220 s 2240 
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7 

1 

20 Unid 

PERÍCIAS MÉDICAS analise de 

atestado de saúde dos servidores e 
controle de absenteísmo com 
serviços especializados de saúde 

ocupacional 

  

8 

2 

1 Unid 

PROJETO DE INCÊNDIO projeto de 

incêndio para realização da 3ª expo 
agropecuária de caiana e festa de 
são joão 

  

Total   

 
Nome Razão Social da Empresa 
CNPJ 

Endereço 
Telefone 

 

Data:  
Número do Processo: 

Razão Social 
CNPJ / CPF 

Endereço 

Telefone para contato 
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ANEXO III 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 

 
Por este instrumento particular de Procuração, a      , com sede,       , 

inscrita no CNPJ Nº      , representada neste ato pelo Sr.     , portador do 

CPF Nº      , nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr.      , portador 
do CPF N°      ,  no que se referir ao Pregão Presencial n° XXX/2023, com 
poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do pregão, 

inclusive apresentar declaração de que a proponente cumpre os requisitos de 
habilitação, os envelopes proposta de preços e documentos de habilitação em 

nome do outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas nas etapas de 
lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertar nas etapas de 
lances, negociar a redução de preço, negociar a redução de preço,  desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da 
sessão, manifestar – se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar 
todos os esclarecimentos solicitados pelo pregoeiro, enfim, praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, em nome do outorgante. 

A presente procuração é válida até o dia       
 
 

Local e data. 
 

 
Assinatura. 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
Local e data 
 

A Prefeitura Municipal de Caiana 
Caiana– MG 
Pregão Presencial n° XXX/2023 

 
 

Sr. Pregoeiro, 
 

Pela presente, declaro que, nos termos do artigo 4°, VII, da Lei 

10.520/2002, a empresa ..................................., cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação para o Pregão Presencial n° XXX/2023, cujo objeto é 

---------------------------------------------------------------------------------------------, 
com a apresentação na forma editalícias, dos documentos exigidos no item 8 
e subitens. 

 
 
Assinatura  
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
 

 
Para fins de participar no Pregão Presencial Nº XXX/2023, a      , 

CNPJ Nº      , declara sob as penas da lei, que até a presente data inexiste 

fato impeditivo para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
 

 
Local e Data. 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
(art. 27, inc. V da Lei 8.666/93) 

 
 

 

.............................................................................................., inscrito no 
CNPJ nº.........................................................., no intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr(a)..............., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº.............. e do CPF nº............, DECLARA, para fins do 
disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de 15 (quinze) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e 
não emprega menor de 15 (quinze) anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (    

) . 
 
 

Cidade - UF,       de_________________        de ____________ 
 
 

 
 

 
________________________________________________ 

(representante legal) 
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ANEXO VII 
 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

  

                DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas 

previstas neste ato convocatório, que a empresa      (denominação da pessoa 

jurídica), CNPJ n°     é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 

do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer 

o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do 

Pregão n° XXX/2023,  realizado pela Prefeitura Municipal de Caiana– MG.  

Declaro ainda que não se encontra incurso nos impedimentos previstos no 

Art. 3º § 4 da Referida Lei Complementar 123/2006.  

 
Assinatura do representante 
Nome do representante: ................. ...... 

RG n°........................... 
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 ANEXO VIII 
 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
 

Declaro para os devidos fins que esta empresa cumpre os requisitos do edital 
de Pregão n° XXX/2023. 
 

Caiana, ------------------ 
 

  
 

Razão Social 

CNPJ 
Endereço 

Telefone para contato 
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ANEXO IX  
 

 
CARTA DE CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE LEGAL 

E DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA 
 
À  

Prefeitura Municipal de Caiana-MG 
Rua Miguel Toledo, nº 106 - Centro 
Caiana- MG, 

 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2023 

 
 
Prezados Senhores, 

 
 

Em cumprimento aos ditames editalícias, credenciamos junto à 
Prefeitura Municipal de Caiana o 
Sr____________________________________________ portador da cédula de 

identidade RG. nº _________________, Órgão Expedidor __________, inscrito no 
CPF/MF sob nº _______________________, ao qual outorgamos poderes 
específicos para formulação de lances verbais e para prática de todos os 

demais atos inerentes ao certame em referência. 
 

Ademais, damos ciência que cumprimos plenamente os requisitos 
de habilitação, sob as penas da Lei, especialmente aquelas previstas pelo art. 
7º da Lei nº 10.520/02, e do Edital.  

 
Sendo só o que apresentamos para o momento, subscrevemo-nos, 

 

Atenciosamente, 
 

________________________ 
Proponente – CNPJ(CPF) 
 

_________________________________ 
Nome por extenso do Representante Legal 

 
    
____________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
Cargo: 
Função: 
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ANEXO X 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 098/2023 
PREGÃO PRESENCIAL N° 049/2023 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
ANEXO VIII   

 

Pelo presente, de um lado o MUNICÍPIO DE CAIANA/MG, com sede 
administrativa na Rua Miguel Toledo, n° 106, Bairro Centro, inscrito no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n° 18.114.256/0001-95, 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maurício Pinheiro Ferreira portador 
do RG n° xxxxx, inscrito no CPF sob o n° xxxxxxxxxxxx, neste ato denominado 

CONTRATANTE e por outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada 
na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, representada pelo Sr.(a) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) do RG n°xxxxxxxx, inscrito(a) no CPF sob 
o n° xxxxxxxxxxxxx, neste ato denominada CONTRATADA, acordam celebrar, 

nos termos do instrumento convocatório oriundo do Processo Licitatório 
xx/2023, Pregão Presencial xx/2023, da Lei Federal n° 10.520/02, Lei Federal 
n° 8666/93 e suas posteriores alterações, o contratado mediante cláusulas 

pactuadas a seguir: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Contratação de 

empresa especializada em Engenharia de Segurança de Medicina 
Ocupacional, com Elaboração, Implementação e Acompanhamento dos 
Programas Obrigatórios instituídos pelo o Ministério do Trabalho e Emprego – 

MTE: PCMSO, PGR, ASOS, LTCAT e PPP, gestão e envio dos eventos, perícias 
médicas e projeto de incêndio da Prefeitura municipal de Caiana – MG 
conforme especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento 

as necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Caiana/MG.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
2.1. Ficam registrados os preços abaixo descritos para o FORNECEDOR: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
MARCA/ 

MODELO 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

VALOR GLOBAL  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA  
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3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da data de assinatura 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
4.1. A gestão e fiscalização do presente instrumento caberá ao Secretário 
Municipal de Administração ou servidor por ele designado, o qual atestará a 

execução nas condições exigidas. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

 
5.1. O objeto deste instrumento será aceito apenas se for executado dentro do 

melhor padrão de qualidade e confiabilidade, respeitadas as normas legais e 
técnicas a ele pertinentes e as especificações descritas neste Termo.  
 

5.2. A contratada terá 180 (cento e oitenta) dias após recebimento da Ordem 
de Serviço e / ou assinatura do contrato, se for o caso, para entrega do PGR, 

ASOS, LTCAT e PCMSO, os demais serviços serão prestados continuamente e 
executados de forma mensal. 
 

5.3. Os serviços deverão ser fornecidos num documento-base, em arquivo 
eletrônico, elaborado em editor de texto, do tipo Word, e também impressa em 
encadernações separadas, sendo que o conteúdo atenda às exigências legais 

do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE. 
 

5.4. Caso seja necessária prorrogação de prazo, a contratada deverá solicitar 
a Prefeitura Municipal de Caiana, com as devidas justificativas, com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, ficando a critério da Prefeitura 

Municipal de Caiana o deferimento ou não. 
 
5.5. Para realização das perícias de readaptação para confecção dos laudos 

de avaliação funcional, a contratada terá prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 
6.1. São obrigações do fornecedor: 

I - Executar o objeto dentro dos padrões estabelecidos pelo Município, de 
acordo com o especificado neste termo e nos Anexos, que fazem parte deste 

instrumento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
II - Cumprir os critérios para entrega do objeto, não sendo aceito se estiver em 

desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem 
quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito 
funcionamento e conclusão do objeto registrado. 
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III - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência a 

Prefeitura, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da execução; 

IV - Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Prefeitura, no tocante a 
execução do objeto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas 
neste termo; 

V - Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da 
execução do objeto, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação 
de qualquer natureza; 

VI - A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor 
do preço registrado não poderá ser alegada como motivo de força maior para 

o atraso, má execução ou inexecução do objeto deste termo e não a eximirá 
das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais 
condições estabelecidas; 

VII - Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária, e-mail e outros julgáveis necessários para 

recebimento de correspondência; 
VIII - Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, 
previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 

IX- Fiscalizar o perfeito cumprimento da execução a que se obrigou, cabendo-
lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á 
independentemente da que será exercida pela Prefeitura; 

X - Indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão 
de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, 

devendo o fornecedor adotar todas as medidas preventivas, com fiel 
observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais 
vigentes; 

 
6.2. São obrigações do município: 
I - Indicar os locais e horários em que o objeto deverá ser executado. 

II - Permitir ao pessoal do fornecedor acesso ao local da execução, desde que 
observadas as normas de segurança; 

III - Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na execução 
do objeto; 
IV - Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste termo. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO  

 
7.1.  O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente, ou por 
meio de cheque, em nome do licitante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) 

dias contados a partir da data da apresentação da nota fiscal, acompanhada 
da ordem de fornecimento, com o respectivo comprovante de 
execução/fornecimento do objeto.  
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7.2. O fornecedor deverá apresentar junto a nota fiscal, os documentos que 

comprovem a regularidade fiscal e trabalhista da empresa, como critério de 
efetiva comprovação de execução/fornecimento do objeto. 

7.2.1. No caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo 
para pagamento será contado a partir de sua regularização.  
 

CLÁUSULA OITAVA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
8.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato de príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que 
as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do Fornecedor e a 
retribuição do Município de Caiana para a justa remuneração da execução do 

objeto poderá ocorrer o reequilíbrio econômico-financeiro. 
8.1.1. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterado ou extintos, 

bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a 
data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços 
propostos, implicarão a revisão destes, para mais ou menos, conforme o caso. 

8.1.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo fornecedor, esta 
deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da proposta, 
por meio de apresentação de planilha (s) detalhada (s) de custos nas quais 

constarão a situação anterior e a situação atual que eventualmente 
justificarão o reajuste, bem como documentação correlata (lista de preços, 

notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias primas, etc.) que 
comprovem que a avença tornou-se inviável nas condições inicialmente 
avençadas. 

8.1.3. Fica facultado ao Município de Caiana realizar ampla pesquisa de 
mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens 
anteriores, a decisão quanto à revisão de preços solicitada pelo proponente. 

8.1.4. A eventual autorização da revisão dos preços registrados será 
concedida após análise técnica do Município;  

8.1.5. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo 
analisadas, o proponente não poderá suspender a execução do objeto.  
 

8.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o município convocará os fornecedores 

para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  
8.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 

aplicação de penalidade.  
8.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original.  
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8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e 

o fornecedor não puder cumprir o compromisso o município poderá: 
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, 
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação.  
 

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
 

9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno 
direito, nas seguintes situações: 

• Quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes no Edital e na 
Ata de Registro de Preços; 

• Quando o Fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido; 

• Quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Nota Empenho 
decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I 
a XII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 

• Em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota Empenho 
decorrente deste Registro; 

• Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 

• Por razões de interesse público devidamente demonstrada e justificada; 
 
9.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 

informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada 
ao processo administrativo da presente Ata. 

 
9.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, 
a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, 

considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
 

9.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pela Prefeitura Municipal, facultando-se a esta neste 
caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

 
9.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento dos Itens de cada 

item. 
9.5.1. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a 

seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
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pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a 
condição infringida. 

 
9.6. Constitui motivo para o cancelamento dos preços registrados a situação 

fática do licitante não permanecer em condição de regularidade perante a 
seguridade social, FGTS e Trabalhista. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 
 
10.1. Os licitantes estarão sujeitos, no que couber, às penalidades previstas 

no Capítulo IV da Lei Federal n° 8.666/93. 
 

10.2. A recusa injustificada em assinar o contrato/ata de registro de preços 
ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades 

legais, em conformidade com o Art. 81 da Lei Federal n° 8.666/93. 
10.2.1. As penalidades previstas no subitem anterior não se aplicam as 

licitantes convocadas que não aceitarem a contratação nas mesmas condições 
da primeira colocada.  
 

10.3. A contratada ficará sujeita, pela inexecução total ou parcial das 
condições estipuladas neste instrumento convocatório, às penalidades de 
advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com 

o município, e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal 

cabíveis, garantindo o contraditório e ampla defesa.  
 
10.4. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais para as multas aplicáveis: 

a) Advertência por escrito, quando não comprimir quaisquer obrigações 
assumidas; 
b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor global do objeto, por 

dia de atraso, no prazo da execução/fornecimento e/ou negativa injustificada;  
c) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor global do objeto, por infração de 

qualquer cláusula contratual, sendo dobrada no caso de reincidência; 
d) Suspensão no direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, 
no prazo de até 02 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, conforme disposto no inciso IV do Art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93. 

 
10.5. O valor das multas aplicadas, após o regular processo administrativo, 
será descontado pela quantia devida pelo município. Se os valores não forem 

suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela contratada no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da aplicação da sanção.  
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10.6. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser 
aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se 

garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 

10.7. A licitante que deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução 
de seu objetivo, não mantiver proposta, falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das 

demais cominações legais.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
11.1. Para formalização dos contratos ou outros instrumentos hábeis, 

oriundos da ata de registro de preços, serão utilizadas dotações orçamentárias 
do exercício em vigor da respectiva unidade orçamentária requisitante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

12.1. O sistema de registro de preços não obriga a contratação, podendo a 
administração promover a contratação em unidades de acordo com suas 
necessidades. As aquisições serão liberadas gradativamente, de acordo com 

as necessidades da Secretaria Solicitante, vedada a exigência de quantitativo 
mínimo para execução.  

 
12.2. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada 
por qualquer outro órgão da administração pública, mediante anuência do 

município.  
12.2.1. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem.  

12.2.2. O quantitativo aderido não poderá exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro 
de preços. 

 
12.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo 

município através de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou  outro instrumento hábil, em 
conformidade com o Art. 62 da Lei Federal n° 8.666/93.  

12.3.1. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser 
alterados, conforme o disposto no Art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93.  
12.3.2. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços deverá, 
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obrigatoriamente, ser assinado no prazo de sua validade.  
 

12.4. O fornecedor indica o e-mail xxxxxxxxxxxxxxxxxxx para recebimento 
das informações, intimações, ordens de fornecimento, comunicações ou 

quaisquer outros documentos necessários no decorrer das condições 
pactuadas por este instrumento.  
12.4.1. As intimações serão feitas por meio eletrônico, na forma do subitem 

item 16.2, considerando-se realizada no dia em que o intimando efetivar a 
confirmação do recebimento do seu teor; 
12.4.2. Na hipótese de intimações confirmadas em dia não útil, a mesma será 

considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte. 
12.4.3. A intimação referida nos itens anteriores deverá ser confirmada o 

recebimento no prazo de 03 (três) dias corridos, contados da data do envio da 
intimação, sob pena de considerar-se a intimação automaticamente realizada 
na data do término desse prazo. 

 
12.5. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 

intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou Termo de Apostilamento na 
presente Ata de Registro de Preços  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  
13.1. Fica eleito o foro da comarca de Espera Feliz-MG, como competente para 
dirimir quaisquer questões oriundas da presente ata, inclusive nos casos 

omissos que não puderem ser resolvidos pelas vias administrativas, 
renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

 
 Por estarem de acordo, as partes firmam a presente Ata de Registro de 
Preços em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal.  

 
Caiana, xx de xxxxxx de 2023 
_______________________________        

__________________________ 
Maurício Pinheiro Ferreira       

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal       
 Representante Legal 

 
Testemunhas: 

___________________________ 
Nome 
CPF:  

___________________________ 
Nome 
CPF:  



Prefeitura Municipal de Caiana 
 

CEP: 36.832-000 – Estado de Minas Gerais 

 

Setor de Compras e Licitação 

 

 

 

 

 

52 

PARECER JURÍDICO 

O presente contrato atende aos requisitos legais estabelecidos nas Leis 

Federais 8.666/93, 10.520/02 e 123/06 e posteriores alterações, podendo 
o mesmo ser encaminhado e publicado para os interessados. 

  

Caiana– MG, 04 de dezembro  de 2023 
  

 
 

NATASHE ARAUJO SILVA NUNES 

ASSESSORA JURÍDICA 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 


